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a distância mínima da vedação ao eixo da via será de
6,5 m, de 5,5 m e de 4,5 m, respectivamente nas vias
interconcelhias, vias concelhias fundamentais e vias
locais classificadas.

Artigo 63.o

[. . .]

A construção de instalações isoladas, geminadas e
em banda simples ou dupla fica sujeita aos seguintes
afastamentos mínimos em relação aos limites do res-
pectivo lote ou parcela:

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Fora dos aglomerados, em parcelas isoladas, os

afastamentos mínimos, em relação aos limites laterais
e posterior, serão de 10 m.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 64.o

[. . .]

1 — A altura máxima das construções nas zonas
industriais A, B, C, D, E, F, G, I1 e J será de 10 m,
devendo respeitar-se a cércea da respectiva rua, quando
não exceda aquele limite, no perímetro exterior das
zonas industriais B, C, D e I1.

2 — A altura máxima das construções nas restantes
zonas industriais, nas zonas mistas, nas parcelas isoladas
e em áreas residenciais será de 6,5 m.

3 — A altura das construções poderá ultrapassar os
máximos estabelecidos nos números anteriores, na ins-
talação de torres de secagem e similares e de chaminés,
e ainda nas situações decorrentes de ampliação de indús-
trias com alturas já superiores.

Artigo 66.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Nas zonas industriais A, B, C, D, E, G, I1 e
J, Pl«65%;

b) Nas zonas mistas H, I2 e I3, Pl«70%;
c) Nas zonas industriais F e I4 e nas outras zonas

mistas, Pl«40%;
d) Em parcelas isoladas fora dos aglomerados,

Pl«35%;
e) Em parcelas em áreas residenciais, Pl«30%.

Artigo 67.o

[. . .]

Os lotes e parcelas de terreno destinados à instalação
de actividades de tipo industrial, em zonas industriais
e mistas, em parcelas isoladas e em parcelas em áreas
residenciais, ficam sujeitos aos seguintes condiciona-
mentos:

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A frente mínima de parcelas isoladas será de

55 m e de parcelas em áreas residenciais será de 12,5 m.
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Nas zonas industriais B, C, D, E, G, I1 e J,
de 300 m2;

b) Nas zonas mistas H, I2 e I3, de 300 m2;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Em parcelas isoladas fora dos aglomerados, de

1500 m2;
e) Em parcelas em áreas residenciais, de 500 m2.

Artigo 68.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — Nas zonas industriais B, C, D, E, I1 e I4 a cons-

trução de estação de tratamento para os efluentes das
unidades industriais existentes e a instalar será exe-
cutada logo que a dimensão e as características das uni-
dades industriais o justificarem, prevendo-se como solu-
ção transitória a construção de um sistema depurador
autónomo para cada unidade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 76.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Largura mínima da parcela no plano da fachada

principal seja 55 m;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 83.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Integra a rede complementar do Plano Rodo-

viário Nacional as ligações este e oeste da via circular
ao IC 5, a ligação do IC 5 à EN 311, a EN 207 e a
EN 101.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Excluir de ratificação a alteração ao n.o 9 do
artigo 7.o do Regulamento do Plano.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Feve-
reiro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 157/99
de 9 de Março

O Decreto-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio, regula a
criação, a competência e o funcionamento das comissões
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de protecção de menores em todas as comarcas ou con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria do Ministro da Justiça.

Acções de informação e articulação entre todas
as entidades públicas e particulares intervenientes
foram já desenvolvidas no concelho de Tavira, com
vista à instalação da respectiva comissão de pro-
tecção.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Menores
do Concelho de Tavira, que fica instalada em edifício
da Câmara Municipal.

2.o A Comissão de Protecção de Menores é cons-
tituída, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 189/91, de 17 de Maio, pelos seguintes elementos:

a) Um agente do Ministério Público;
b) Um representante do município;
c) Um representante do Centro Regional de Segu-

rança Social;
d) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
e) Um representante do Instituto Português da

Juventude;
f) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social;
g) Um psicólogo;
h) Um médico, em representação do Centro ele

Saúde;
i) Um representante da Guarda Nacional Repu-

blicana e um representante da Polícia de Segu-
rança Pública;

j) Um representante das associações de pais.

3.o A Comissão de Protecção poderá deliberar que
dela façam parte outros membros, nas situações pre-
vistas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91, de 17
de Maio.

4.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao procurador da República no círculo judicial
de Faro, ao presidente da Câmara Municipal de Tavira
e ao presidente da Comissão Nacional de Protecção
das Crianças e Jovens em Risco.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2.o será
designado por uma das instituições que integram a
Comissão ou que com ela colaborem.

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos,
não prorrogável.

7.o A Comissão de Protecção de Menores inicia
funções 30 dias após a publicação da presente por-
taria.

Ministério da Justiça.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.

Pelo Ministro da Justiça, José Luís Lopes da Mota,
Secretário de Estado da Justiça.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 158/99

de 9 de Março

Considerando a necessidade de fazer uma gestão sus-
tentada dos recursos aquícolas das albufeiras do Pisco
e de Santa Águeda, localizadas respectivamente na fre-
guesia de São Vicente da Beira, concelho de Castelo
Branco, e freguesias de Lardosa, Póvoa de Rio de Moi-
nhos e Louriçal do Campo, concelho de Castelo Branco,
e freguesia de Soalheira, concelho do Fundão;

Atendendo a que, nas citadas albufeiras, a profun-
didade é muito reduzida e se verifica acentuada descida
dos níveis de água armazenada, levando à concentração
das espécies aquícolas e tornando-as muito susceptíveis
de serem capturadas por meio de redes;

Considerando o elevado esforço de pesca profissional
aí praticado que conduz à rarefacção dos efectivos das
espécies piscícolas;

Assim, com fundamento na base XXXIII da Lei
n.o 2097, de 6 de Junho de 1959, e nos artigos 41.o
e 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na albufeira do Pisco, freguesia de São Vicente
da Beira, concelho de Castelo Branco, e na albufeira
de Santa Águeda, freguesias de Lardosa, Póvoa de Rio
de Moinhos e Louriçal do Campo, concelho de Castelo
Branco, e freguesia de Soalheira, concelho do Fundão,
fica interdita a utilização de todo e qualquer processo
de pesca, à excepção da cana e linha de mão, e ainda
da balança ou ratel na captura do lagostim-de-água-
-doce.

2.o Em circunstâncias especiais, nomeadamente
quando se verificar excessiva carga piscícola conjugada
com acentuada descida do volume de água armazenada,
a Direcção-Geral das Florestas pode, através de editais,
alterar os processos e meios de pesca permitidos, de
modo a assegurar a protecção das populações piscícolas.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 159/99

de 9 de Março

Considerando a importância sócio-económica e turís-
tica que os recursos aquícolas do rio Cávado têm na
região;

Atendendo a que a pesca profissional naquele rio
é uma importante realidade social;

Atendendo à necessidade de promover o ordena-
mento aquícola do rio Cávado, conciliando a protecção
dos recursos aquícolas com o exercício da pesca des-
portiva e profissional;


